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A literatura feminista e os instrumentos norma-
tivos internacionais desenvolveram diversas 
tipologias de feminicídio, com o objetivo de 
visibilizar as múltiplas circunstâncias em que 
essas mortes ocorrem. As classificações 
incluem feminicídios íntimos, familiares, não 
íntimos, infantis, por conexão, sexuais sistêmi-
cos, entre outros, além daqueles motivados por 
discriminações específicas, como racismo, 
lesbofobia e transfobia.

Desempenhando papel fundamental na com-
preensão da diversidade de contextos e moti-
vações envolvidas nos feminicídios, os tipos 
vêm contribuindo para análises mais qualifica-
das e para a formulação de respostas institu-
cionais adequadas. No entanto, no campo 
penal, o enquadramento jurídico permanece 
condicionado à comprovação do dolo de matar 
“por razões da condição do sexo femininino”, o 
que limita a capacidade do sistema de justiça 
de abarcar plenamente a complexidade das 
violências envolvidas.

Essa limitação reforça a necessidade de aborda-
gens complementares, que articulem o direito 
penal a políticas públicas de prevenção, prote-
ção e promoção de direitos, bem como a estra-
tégias de transformação cultural e institucional. 
É nesse espaço analítico — entre a tipificação 
penal restritiva e as leituras ampliadas da 
violência de gênero — que se torna possível 
refletir sobre a ampliação das tipologias tradi-
cionais do feminicídio, incorporando a categoria 
do feminicídio político.

A função analítica das tipologias de feminicídio

As tipologias de feminicídio não se destinam 
apenas à classificação abstrata das mortes de 
mulheres, mas cumprem função analítica e polí-
tica essencial: permitir a identificação de 
padrões, dinâmicas e contextos específicos de 
produção da violência letal de gênero. Ao eviden-
ciar que as mortes de mulheres não ocorrem de 
forma aleatória, mas obedecem a lógicas sociais, 
relacionais, territoriais e institucionais, os tipos 
contribuem para romper com explicações indivi-
dualizantes e naturalizadas da violência.

A violência feminicida inclui tanto ações diretas 
quanto omissões estatais e institucionais que 
produzem risco e vulnerabilização diferencial 
das mulheres. A ausência de políticas públicas 
eficazes, a negligência na proteção de mulheres 
ameaçadas, a conivência institucional com práti-
cas violentas compõem esse cenário. O feminicí-
dio, assim, não é apenas um crime individual, 
mas o desfecho de trajetórias marcadas por 
desigualdades estruturais e falhas sistêmicas.

Essa perspectiva ampliada é fundamental para 
pensar novas tipologias de feminicídio que não 
se restrinjam ao espaço doméstico ou às rela-
ções interpessoais, mas alcancem também o 
campo da vida pública, da atuação política e da 
disputa por poder.

Violência política de gênero: 
da exclusão ao silenciamento

A violência política de gênero constitui uma 
expressão específica da violência de gênero, 
direcionada a mulheres que ousam ocupar 
espaços de poder, decisão e visibilidade pública. 
Manifesta-se por meio de atos de intimidação, 
deslegitimação, humilhação, ameaças, assédio 
moral e sexual, violência simbólica e física, com 
o objetivo de restringir ou impedir o exercício 
dos direitos políticos das mulheres.

Afetando não apenas vítimas diretas, essa siste-
mática violação produz efeitos coletivos, ao 
desestimular a participação política feminina e 
reforçar a ideia de que o espaço público e insti-
tucional não pertence às mulheres. Trata-se, 
portanto, de uma violência que atinge a demo-
cracia em sua dimensão substantiva, ao com-
prometer a igualdade de condições na disputa 
política e na representação.

Embora o reconhecimento jurídico da violência 
política de gênero represente um marco, sua 
conceituação legal e sua inserção no Código Elei-
toral não esgotam a compreensão do fenômeno. 
Persistem situações em que a violência política 
atinge seu grau letal, culminando na eliminação 
física de mulheres que se colocam na linha de 
frente de lutas políticas, sociais e territoriais.

Nesse sentido, a categorização de feminicídios 
íntimos, familiares ou não íntimos evidencia a 
centralidade das relações de poder nas intera-
ções cotidianas; as tipologias racistas, lesbofó-
bicas e transfóbicas explicitam a articulação 
entre gênero e outros marcadores sociais da 
diferença; já as categorias de feminicídio por 
conexão ou sexual sistêmico ampliam o olhar 
para contextos coletivos, organizados ou terri-
torializados de violência extrema. Em comum, 
reforçam a compreensão do feminicídio como 
fenômeno estrutural, enraizado em sistemas de 
dominação de gênero.

Contudo, ao serem transpostas para o campo 
jurídico-penal, tais classificações sofrem um 
processo de redução. A exigência de dolo de 
matar e a necessidade de enquadramento estri-
to no tipo penal fazem com que muitas mortes 
violentas de mulheres permaneçam fora da 
categoria jurídica do feminicídio, ainda que, do 
ponto de vista sociológico e político, sejam 
claramente atravessadas por relações de 
gênero, poder e discriminação.

Violência feminicida e 
o continuum da violência de gênero

A noção de violência feminicida surge como 
resposta às insuficiências do enquadramento 
penal restritivo. Inspirada em abordagens 
latino-americanas, essa categoria permite com-
preender o feminicídio como parte de um conti-
nuum de violências que afetam as mulheres ao 
longo de suas vidas. Nesse continuum, práticas 
simbólicas, institucionais, políticas, econômicas 
e físicas se acumulam, se reforçam e, em deter-
minados contextos, culminam na morte.

raciais e institucionais que atravessam esses 
crimes. Muitas vezes, as mortes são enquadradas 
como homicídios ou como crimes relacionados à 
disputa política, sem a devida consideração das 
dimensões de gênero envolvidas.

Além disso, a fragmentação das responsabilida-
des institucionais dificulta a imputação penal de 
agentes públicos e a responsabilização por 
omissões reiteradas. A violência feminicida polí-
tica, nesse contexto, se expressa não apenas no 
ato de matar, mas na falência prolongada dos 
mecanismos de proteção, investigação e justiça.

Esses limites reforçam a importância de reco-
nhecer o feminicídio político como categoria 
analítica autônoma, ainda que não imediata-
mente tipificada no direito penal. Sua função 
principal reside na visibilização de uma modali-
dade extrema de violência de gênero e na 
denúncia das estruturas que a sustentam.

Feminicídio político, memória e democracia

Nomear determinadas mortes como feminicídios 
políticos possui forte dimensão simbólica e polí-
tica. Trata-se de um ato de memória, que resiste 
à tentativa de apagamento das trajetórias 
dessas mulheres, e de um instrumento crítico, 
que evidencia as contradições entre o discurso 
democrático e a realidade da exclusão violenta.

Ao reconhecer o feminicídio político, explicita-
-se que a violência letal contra mulheres não se 
limita ao espaço privado, mas atravessa o 
campo da política institucional, dos movimentos 
sociais e das lutas por direitos. Essa nomeação 
contribui para ampliar o debate público sobre 
democracia, justiça e direitos humanos, deslo-
cando o foco da excepcionalidade para a com-
preensão estrutural da violência.

Considerações finais

A análise das tipologias de feminicídio evidencia 
a necessidade de permanente ampliação con-
ceitual, capaz de acompanhar a complexidade 
das formas contemporâneas de violência de 
gênero. O feminicídio político emerge, nesse 
cenário, como uma categoria indispensável para 

Feminicídio político como ampliação das 
tipologias tradicionais

É nesse ponto que emerge a categoria do femi-
nicídio político, entendida como o assassinato 
de mulheres em razão de sua atuação política, 
de sua liderança social ou de sua posição em 
disputas de poder. Trata-se de uma modalidade 
específica de feminicídio, que articula gênero, 
política e violência letal, evidenciando a interse-
ção entre patriarcado, racismo, autoritarismo e 
interesses econômicos e institucionais.

O feminicídio político não se caracteriza apenas 
pela motivação individual do autor do crime, 
mas por uma rede complexa de ações e omis-
sões que envolvem agentes estatais, institui-
ções públicas e privadas, grupos econômicos e 
estruturas de poder local ou nacional. A morte 
dessas mulheres é frequentemente precedida 
por ameaças, perseguições, campanhas de des-
legitimação e pedidos formais de proteção igno-
rados ou negados.

Diferentemente das tipologias tradicionais cen-
tradas em relações interpessoais, o feminicídio 
político se inscreve no campo da violência públi-
ca e institucional. Ele revela como a atuação 
política de mulheres — especialmente mulheres 
negras, indígenas, defensoras de direitos huma-
nos e lideranças comunitárias — desafia estru-
turas históricas de poder e, por isso, é violenta-
mente reprimida.

Limites do enquadramento penal frente ao 
feminicídio político

Do ponto de vista jurídico-penal, o feminicídio 
político enfrenta obstáculos significativos para 
seu reconhecimento. A exigência de comprova-
ção do dolo de matar por razões da condição 
feminina tende a invisibilizar motivações políticas, 

compreender a violência letal dirigida a mulheres 
que desafiam ordens estabelecidas e disputam 
espaços de poder.

Embora o enquadramento penal apresente limi-
tes evidentes, a incorporação do feminicídio polí-
tico no debate acadêmico, institucional e nas 
políticas públicas constitui passo fundamental 
para a construção de respostas preventivas e 
mais adequadas, interseccionais e comprometi-
das com a transformação das estruturas que 
produzem a violência.

Assim, articular as tipologias tradicionais do 
feminicídio à categoria do feminicídio político 
não significa fragmentar o fenômeno, mas apro-
fundar sua compreensão, evidenciando que a 
violência letal contra mulheres assume múltiplas 
faces, todas enraizadas em desigualdades estru-
turais de gênero, poder e reconhecimento.
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tica essencial: permitir a identificação de 
padrões, dinâmicas e contextos específicos de 
produção da violência letal de gênero. Ao eviden-
ciar que as mortes de mulheres não ocorrem de 
forma aleatória, mas obedecem a lógicas sociais, 
relacionais, territoriais e institucionais, os tipos 
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A violência feminicida inclui tanto ações diretas 
quanto omissões estatais e institucionais que 
produzem risco e vulnerabilização diferencial 
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matar e a necessidade de enquadramento estri-
to no tipo penal fazem com que muitas mortes 
violentas de mulheres permaneçam fora da 
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ponto de vista sociológico e político, sejam 
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contribuem para romper com explicações indivi-
dualizantes e naturalizadas da violência.

A violência feminicida inclui tanto ações diretas 
quanto omissões estatais e institucionais que 
produzem risco e vulnerabilização diferencial 
das mulheres. A ausência de políticas públicas 
eficazes, a negligência na proteção de mulheres 
ameaçadas, a conivência institucional com práti-
cas violentas compõem esse cenário. O feminicí-
dio, assim, não é apenas um crime individual, 
mas o desfecho de trajetórias marcadas por 
desigualdades estruturais e falhas sistêmicas.

Essa perspectiva ampliada é fundamental para 
pensar novas tipologias de feminicídio que não 
se restrinjam ao espaço doméstico ou às rela-
ções interpessoais, mas alcancem também o 
campo da vida pública, da atuação política e da 
disputa por poder.

Violência política de gênero: 
da exclusão ao silenciamento

A violência política de gênero constitui uma 
expressão específica da violência de gênero, 
direcionada a mulheres que ousam ocupar 
espaços de poder, decisão e visibilidade pública. 
Manifesta-se por meio de atos de intimidação, 
deslegitimação, humilhação, ameaças, assédio 
moral e sexual, violência simbólica e física, com 
o objetivo de restringir ou impedir o exercício 
dos direitos políticos das mulheres.

Afetando não apenas vítimas diretas, essa siste-
mática violação produz efeitos coletivos, ao 
desestimular a participação política feminina e 
reforçar a ideia de que o espaço público e insti-
tucional não pertence às mulheres. Trata-se, 
portanto, de uma violência que atinge a demo-
cracia em sua dimensão substantiva, ao com-
prometer a igualdade de condições na disputa 
política e na representação.

Embora o reconhecimento jurídico da violência 
política de gênero represente um marco, sua 
conceituação legal e sua inserção no Código Elei-
toral não esgotam a compreensão do fenômeno. 
Persistem situações em que a violência política 
atinge seu grau letal, culminando na eliminação 
física de mulheres que se colocam na linha de 
frente de lutas políticas, sociais e territoriais.

Nesse sentido, a categorização de feminicídios 
íntimos, familiares ou não íntimos evidencia a 
centralidade das relações de poder nas intera-
ções cotidianas; as tipologias racistas, lesbofó-
bicas e transfóbicas explicitam a articulação 
entre gênero e outros marcadores sociais da 
diferença; já as categorias de feminicídio por 
conexão ou sexual sistêmico ampliam o olhar 
para contextos coletivos, organizados ou terri-
torializados de violência extrema. Em comum, 
reforçam a compreensão do feminicídio como 
fenômeno estrutural, enraizado em sistemas de 
dominação de gênero.

Contudo, ao serem transpostas para o campo 
jurídico-penal, tais classificações sofrem um 
processo de redução. A exigência de dolo de 
matar e a necessidade de enquadramento estri-
to no tipo penal fazem com que muitas mortes 
violentas de mulheres permaneçam fora da 
categoria jurídica do feminicídio, ainda que, do 
ponto de vista sociológico e político, sejam 
claramente atravessadas por relações de 
gênero, poder e discriminação.

Violência feminicida e 
o continuum da violência de gênero

A noção de violência feminicida surge como 
resposta às insuficiências do enquadramento 
penal restritivo. Inspirada em abordagens 
latino-americanas, essa categoria permite com-
preender o feminicídio como parte de um conti-
nuum de violências que afetam as mulheres ao 
longo de suas vidas. Nesse continuum, práticas 
simbólicas, institucionais, políticas, econômicas 
e físicas se acumulam, se reforçam e, em deter-
minados contextos, culminam na morte.
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raciais e institucionais que atravessam esses 
crimes. Muitas vezes, as mortes são enquadradas 
como homicídios ou como crimes relacionados à 
disputa política, sem a devida consideração das 
dimensões de gênero envolvidas.

Além disso, a fragmentação das responsabilida-
des institucionais dificulta a imputação penal de 
agentes públicos e a responsabilização por 
omissões reiteradas. A violência feminicida polí-
tica, nesse contexto, se expressa não apenas no 
ato de matar, mas na falência prolongada dos 
mecanismos de proteção, investigação e justiça.

Esses limites reforçam a importância de reco-
nhecer o feminicídio político como categoria 
analítica autônoma, ainda que não imediata-
mente tipificada no direito penal. Sua função 
principal reside na visibilização de uma modali-
dade extrema de violência de gênero e na 
denúncia das estruturas que a sustentam.

Feminicídio político, memória e democracia

Nomear determinadas mortes como feminicídios 
políticos possui forte dimensão simbólica e polí-
tica. Trata-se de um ato de memória, que resiste 
à tentativa de apagamento das trajetórias 
dessas mulheres, e de um instrumento crítico, 
que evidencia as contradições entre o discurso 
democrático e a realidade da exclusão violenta.

Ao reconhecer o feminicídio político, explicita-
-se que a violência letal contra mulheres não se 
limita ao espaço privado, mas atravessa o 
campo da política institucional, dos movimentos 
sociais e das lutas por direitos. Essa nomeação 
contribui para ampliar o debate público sobre 
democracia, justiça e direitos humanos, deslo-
cando o foco da excepcionalidade para a com-
preensão estrutural da violência.

Considerações finais

A análise das tipologias de feminicídio evidencia 
a necessidade de permanente ampliação con-
ceitual, capaz de acompanhar a complexidade 
das formas contemporâneas de violência de 
gênero. O feminicídio político emerge, nesse 
cenário, como uma categoria indispensável para 

Feminicídio político como ampliação das 
tipologias tradicionais

É nesse ponto que emerge a categoria do femi-
nicídio político, entendida como o assassinato 
de mulheres em razão de sua atuação política, 
de sua liderança social ou de sua posição em 
disputas de poder. Trata-se de uma modalidade 
específica de feminicídio, que articula gênero, 
política e violência letal, evidenciando a interse-
ção entre patriarcado, racismo, autoritarismo e 
interesses econômicos e institucionais.

O feminicídio político não se caracteriza apenas 
pela motivação individual do autor do crime, 
mas por uma rede complexa de ações e omis-
sões que envolvem agentes estatais, institui-
ções públicas e privadas, grupos econômicos e 
estruturas de poder local ou nacional. A morte 
dessas mulheres é frequentemente precedida 
por ameaças, perseguições, campanhas de des-
legitimação e pedidos formais de proteção igno-
rados ou negados.

Diferentemente das tipologias tradicionais cen-
tradas em relações interpessoais, o feminicídio 
político se inscreve no campo da violência públi-
ca e institucional. Ele revela como a atuação 
política de mulheres — especialmente mulheres 
negras, indígenas, defensoras de direitos huma-
nos e lideranças comunitárias — desafia estru-
turas históricas de poder e, por isso, é violenta-
mente reprimida.

Limites do enquadramento penal frente ao 
feminicídio político

Do ponto de vista jurídico-penal, o feminicídio 
político enfrenta obstáculos significativos para 
seu reconhecimento. A exigência de comprova-
ção do dolo de matar por razões da condição 
feminina tende a invisibilizar motivações políticas, 

compreender a violência letal dirigida a mulheres 
que desafiam ordens estabelecidas e disputam 
espaços de poder.

Embora o enquadramento penal apresente limi-
tes evidentes, a incorporação do feminicídio polí-
tico no debate acadêmico, institucional e nas 
políticas públicas constitui passo fundamental 
para a construção de respostas preventivas e 
mais adequadas, interseccionais e comprometi-
das com a transformação das estruturas que 
produzem a violência.

Assim, articular as tipologias tradicionais do 
feminicídio à categoria do feminicídio político 
não significa fragmentar o fenômeno, mas apro-
fundar sua compreensão, evidenciando que a 
violência letal contra mulheres assume múltiplas 
faces, todas enraizadas em desigualdades estru-
turais de gênero, poder e reconhecimento.
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A literatura feminista e os instrumentos norma-
tivos internacionais desenvolveram diversas 
tipologias de feminicídio, com o objetivo de 
visibilizar as múltiplas circunstâncias em que 
essas mortes ocorrem. As classificações 
incluem feminicídios íntimos, familiares, não 
íntimos, infantis, por conexão, sexuais sistêmi-
cos, entre outros, além daqueles motivados por 
discriminações específicas, como racismo, 
lesbofobia e transfobia.

Desempenhando papel fundamental na com-
preensão da diversidade de contextos e moti-
vações envolvidas nos feminicídios, os tipos 
vêm contribuindo para análises mais qualifica-
das e para a formulação de respostas institu-
cionais adequadas. No entanto, no campo 
penal, o enquadramento jurídico permanece 
condicionado à comprovação do dolo de matar 
“por razões da condição do sexo femininino”, o 
que limita a capacidade do sistema de justiça 
de abarcar plenamente a complexidade das 
violências envolvidas.

Essa limitação reforça a necessidade de aborda-
gens complementares, que articulem o direito 
penal a políticas públicas de prevenção, prote-
ção e promoção de direitos, bem como a estra-
tégias de transformação cultural e institucional. 
É nesse espaço analítico — entre a tipificação 
penal restritiva e as leituras ampliadas da 
violência de gênero — que se torna possível 
refletir sobre a ampliação das tipologias tradi-
cionais do feminicídio, incorporando a categoria 
do feminicídio político.

A função analítica das tipologias de feminicídio

As tipologias de feminicídio não se destinam 
apenas à classificação abstrata das mortes de 
mulheres, mas cumprem função analítica e polí-
tica essencial: permitir a identificação de 
padrões, dinâmicas e contextos específicos de 
produção da violência letal de gênero. Ao eviden-
ciar que as mortes de mulheres não ocorrem de 
forma aleatória, mas obedecem a lógicas sociais, 
relacionais, territoriais e institucionais, os tipos 
contribuem para romper com explicações indivi-
dualizantes e naturalizadas da violência.

A violência feminicida inclui tanto ações diretas 
quanto omissões estatais e institucionais que 
produzem risco e vulnerabilização diferencial 
das mulheres. A ausência de políticas públicas 
eficazes, a negligência na proteção de mulheres 
ameaçadas, a conivência institucional com práti-
cas violentas compõem esse cenário. O feminicí-
dio, assim, não é apenas um crime individual, 
mas o desfecho de trajetórias marcadas por 
desigualdades estruturais e falhas sistêmicas.

Essa perspectiva ampliada é fundamental para 
pensar novas tipologias de feminicídio que não 
se restrinjam ao espaço doméstico ou às rela-
ções interpessoais, mas alcancem também o 
campo da vida pública, da atuação política e da 
disputa por poder.

Violência política de gênero: 
da exclusão ao silenciamento

A violência política de gênero constitui uma 
expressão específica da violência de gênero, 
direcionada a mulheres que ousam ocupar 
espaços de poder, decisão e visibilidade pública. 
Manifesta-se por meio de atos de intimidação, 
deslegitimação, humilhação, ameaças, assédio 
moral e sexual, violência simbólica e física, com 
o objetivo de restringir ou impedir o exercício 
dos direitos políticos das mulheres.

Afetando não apenas vítimas diretas, essa siste-
mática violação produz efeitos coletivos, ao 
desestimular a participação política feminina e 
reforçar a ideia de que o espaço público e insti-
tucional não pertence às mulheres. Trata-se, 
portanto, de uma violência que atinge a demo-
cracia em sua dimensão substantiva, ao com-
prometer a igualdade de condições na disputa 
política e na representação.

Embora o reconhecimento jurídico da violência 
política de gênero represente um marco, sua 
conceituação legal e sua inserção no Código Elei-
toral não esgotam a compreensão do fenômeno. 
Persistem situações em que a violência política 
atinge seu grau letal, culminando na eliminação 
física de mulheres que se colocam na linha de 
frente de lutas políticas, sociais e territoriais.

Nesse sentido, a categorização de feminicídios 
íntimos, familiares ou não íntimos evidencia a 
centralidade das relações de poder nas intera-
ções cotidianas; as tipologias racistas, lesbofó-
bicas e transfóbicas explicitam a articulação 
entre gênero e outros marcadores sociais da 
diferença; já as categorias de feminicídio por 
conexão ou sexual sistêmico ampliam o olhar 
para contextos coletivos, organizados ou terri-
torializados de violência extrema. Em comum, 
reforçam a compreensão do feminicídio como 
fenômeno estrutural, enraizado em sistemas de 
dominação de gênero.

Contudo, ao serem transpostas para o campo 
jurídico-penal, tais classificações sofrem um 
processo de redução. A exigência de dolo de 
matar e a necessidade de enquadramento estri-
to no tipo penal fazem com que muitas mortes 
violentas de mulheres permaneçam fora da 
categoria jurídica do feminicídio, ainda que, do 
ponto de vista sociológico e político, sejam 
claramente atravessadas por relações de 
gênero, poder e discriminação.

Violência feminicida e 
o continuum da violência de gênero

A noção de violência feminicida surge como 
resposta às insuficiências do enquadramento 
penal restritivo. Inspirada em abordagens 
latino-americanas, essa categoria permite com-
preender o feminicídio como parte de um conti-
nuum de violências que afetam as mulheres ao 
longo de suas vidas. Nesse continuum, práticas 
simbólicas, institucionais, políticas, econômicas 
e físicas se acumulam, se reforçam e, em deter-
minados contextos, culminam na morte.

raciais e institucionais que atravessam esses 
crimes. Muitas vezes, as mortes são enquadradas 
como homicídios ou como crimes relacionados à 
disputa política, sem a devida consideração das 
dimensões de gênero envolvidas.

Além disso, a fragmentação das responsabilida-
des institucionais dificulta a imputação penal de 
agentes públicos e a responsabilização por 
omissões reiteradas. A violência feminicida polí-
tica, nesse contexto, se expressa não apenas no 
ato de matar, mas na falência prolongada dos 
mecanismos de proteção, investigação e justiça.

Esses limites reforçam a importância de reco-
nhecer o feminicídio político como categoria 
analítica autônoma, ainda que não imediata-
mente tipificada no direito penal. Sua função 
principal reside na visibilização de uma modali-
dade extrema de violência de gênero e na 
denúncia das estruturas que a sustentam.

Feminicídio político, memória e democracia

Nomear determinadas mortes como feminicídios 
políticos possui forte dimensão simbólica e polí-
tica. Trata-se de um ato de memória, que resiste 
à tentativa de apagamento das trajetórias 
dessas mulheres, e de um instrumento crítico, 
que evidencia as contradições entre o discurso 
democrático e a realidade da exclusão violenta.

Ao reconhecer o feminicídio político, explicita-
-se que a violência letal contra mulheres não se 
limita ao espaço privado, mas atravessa o 
campo da política institucional, dos movimentos 
sociais e das lutas por direitos. Essa nomeação 
contribui para ampliar o debate público sobre 
democracia, justiça e direitos humanos, deslo-
cando o foco da excepcionalidade para a com-
preensão estrutural da violência.

Considerações finais

A análise das tipologias de feminicídio evidencia 
a necessidade de permanente ampliação con-
ceitual, capaz de acompanhar a complexidade 
das formas contemporâneas de violência de 
gênero. O feminicídio político emerge, nesse 
cenário, como uma categoria indispensável para 

Feminicídio político como ampliação das 
tipologias tradicionais

É nesse ponto que emerge a categoria do femi-
nicídio político, entendida como o assassinato 
de mulheres em razão de sua atuação política, 
de sua liderança social ou de sua posição em 
disputas de poder. Trata-se de uma modalidade 
específica de feminicídio, que articula gênero, 
política e violência letal, evidenciando a interse-
ção entre patriarcado, racismo, autoritarismo e 
interesses econômicos e institucionais.

O feminicídio político não se caracteriza apenas 
pela motivação individual do autor do crime, 
mas por uma rede complexa de ações e omis-
sões que envolvem agentes estatais, institui-
ções públicas e privadas, grupos econômicos e 
estruturas de poder local ou nacional. A morte 
dessas mulheres é frequentemente precedida 
por ameaças, perseguições, campanhas de des-
legitimação e pedidos formais de proteção igno-
rados ou negados.

Diferentemente das tipologias tradicionais cen-
tradas em relações interpessoais, o feminicídio 
político se inscreve no campo da violência públi-
ca e institucional. Ele revela como a atuação 
política de mulheres — especialmente mulheres 
negras, indígenas, defensoras de direitos huma-
nos e lideranças comunitárias — desafia estru-
turas históricas de poder e, por isso, é violenta-
mente reprimida.

Limites do enquadramento penal frente ao 
feminicídio político

Do ponto de vista jurídico-penal, o feminicídio 
político enfrenta obstáculos significativos para 
seu reconhecimento. A exigência de comprova-
ção do dolo de matar por razões da condição 
feminina tende a invisibilizar motivações políticas, 

compreender a violência letal dirigida a mulheres 
que desafiam ordens estabelecidas e disputam 
espaços de poder.

Embora o enquadramento penal apresente limi-
tes evidentes, a incorporação do feminicídio polí-
tico no debate acadêmico, institucional e nas 
políticas públicas constitui passo fundamental 
para a construção de respostas preventivas e 
mais adequadas, interseccionais e comprometi-
das com a transformação das estruturas que 
produzem a violência.

Assim, articular as tipologias tradicionais do 
feminicídio à categoria do feminicídio político 
não significa fragmentar o fenômeno, mas apro-
fundar sua compreensão, evidenciando que a 
violência letal contra mulheres assume múltiplas 
faces, todas enraizadas em desigualdades estru-
turais de gênero, poder e reconhecimento.
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